
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 398.168 - RS (2017/0099151-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

PACIENTE  : CASSEMIRO ABAUNA BREINACK BITTENCOURT (PRESO)
EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. DESPROPORCIONALIDADE. 
AGRAVANTE DE REINCIDÊNCIA. PATAMAR ACIMA DO MÍNIMO 
(1/6). AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO IDÔNEO. READEQUAÇÃO DA 
PENA. REGIME PRISIONAL. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. RÉU 
REINCIDENTE. MODO FECHADO ADEQUADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL VERIFICADO EM PARTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. A teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga   
apreendida são preponderantes sobre as circunstâncias estabelecidas no art. 59 
do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade 
no quantum aplicado.
3. Hipótese em que, apesar de ter sido apresentado fundamento válido para o 
agravamento da pena básica (quantidade e natureza do entorpecente), mostra-se 
desproporcional a elevação em 1 ano e 6 meses de reclusão, quando favoráveis 
as demais circunstâncias judiciais, sendo, portanto, suficiente o deslocamento da 
pena em 1 ano acima do mínimo legal, atento ao disposto no art. 42 da Lei de 
Drogas.
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, embora ausente 
previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo de elevação da pena em 
razão da reincidência, o incremento da pena em fração superior a 1/6 (mínimo 
legal) deve ser fundamentado. Logo, ausente motivação válida para o 
agravamento da pena em 1 ano e 6 meses, é manifesto o constrangimento ilegal 
imposta ao paciente. Readequação do índice para 1/6.
5. Mantido o quantum da sanção final em patamar superior a 4 anos e inferior a 8 
anos de reclusão, e considerando a reincidência do réu, é incabível a alteração do 
regime prisional para o semiaberto, a teor do art. 33, § 2º, "b", do CP, assim como 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pela falta do 
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preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código Penal).
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a 
pena-base aplicada, bem como para diminuir a fração da agravante de 
reincidência para 1/6, resultando a pena definitiva em 7 anos de reclusão mais o 
pagamento de 700 dias-multa, mantido o regime inicial fechado.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 398.168 - RS (2017/0099151-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CASSEMIRO ABAUNA BREINACK BITTENCOURT (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de CASSEMIRO ABAUNA BREINACK BITTENCOURT, em que se 
aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, mais pagamento de 800 dias-multa, como incurso no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006.

Em sede recursal, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo.
Neste writ, alega o impetrante ser desproporcional a elevação da pena-base em 1 

ano e 6 meses, com fundamento apenas na quantidade e na natureza do entorpecente, assim 
como o agravamento da reprimenda no mesmo quantum pelo reconhecimento da reincidência.

Requer, assim, o abrandamento da sanção imposta.
Liminar indeferida (e-STJ, fl. 222).
Informações prestadas (e-STJ, fls. 229 e 318).
O Ministério Público Federal opinou pela extinção do processo ou pela denegação 

da ordem (e-STJ, fls. 307-314).
É o relatório.
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SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CASSEMIRO ABAUNA BREINACK BITTENCOURT (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. DESPROPORCIONALIDADE. 
AGRAVANTE DE REINCIDÊNCIA. PATAMAR ACIMA DO MÍNIMO 
(1/6). AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO IDÔNEO. READEQUAÇÃO DA 
PENA. REGIME PRISIONAL. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. RÉU 
REINCIDENTE. MODO FECHADO ADEQUADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL VERIFICADO EM PARTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. A teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga   
apreendida são preponderantes sobre as circunstâncias estabelecidas no art. 59 
do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade 
no quantum aplicado.
3. Hipótese em que, apesar de ter sido apresentado fundamento válido para o 
agravamento da pena básica (quantidade e natureza do entorpecente), mostra-se 
desproporcional a elevação em 1 ano e 6 meses de reclusão, quando favoráveis 
as demais circunstâncias judiciais, sendo, portanto, suficiente o deslocamento da 
pena em 1 ano acima do mínimo legal, atento ao disposto no art. 42 da Lei de 
Drogas.
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, embora ausente 
previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo de elevação da pena em 
razão da reincidência, o incremento da pena em fração superior a 1/6 (mínimo 
legal) deve ser fundamentado. Logo, ausente motivação válida para o 
agravamento da pena em 1 ano e 6 meses, é manifesto o constrangimento ilegal 
imposta ao paciente. Readequação do índice para 1/6.
5. Mantido o quantum da sanção final em patamar superior a 4 anos e inferior a 8 
anos de reclusão, e considerando a reincidência do réu, é incabível a alteração do 
regime prisional para o semiaberto, a teor do art. 33, § 2º, "b", do CP, assim como 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pela falta do 
preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código Penal).
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6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a 
pena-base aplicada, bem como para diminuir a fração da agravante de 
reincidência para 1/6, resultando a pena definitiva em 7 anos de reclusão mais o 
pagamento de 700 dias-multa, mantido o regime inicial fechado.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de ofício.

O Juízo sentenciante, ao condenar o paciente à pena de 8 anos de reclusão, 
procedeu da seguinte forma na dosimetria penal:

"Passo ao cálculo das penas, considerando de forma conjunta os vetores 
contidos nos artigos 59, do CP e 42, da Lei nº. 11.343/06.
Culpabilidade normal a espécie, nada tendo a se valorar; não possui maus 
antecedentes, uma vez que sua condenação mais antiga teve cumprimento 
ou extinção da pena em 23 de setembro de 2003, ou seja, quase treze anos 
antes deste fato, não devendo mais ser sopesado na pena-base (folhas 
100/101v); tanto a conduta social quanto a personalidade sem maiores 
esclarecimentos nos autos; os motivos são a obtenção do lucro fácil por 
intermédio do comércio ilícito; circunstâncias nada revelam de especial; as 
consequências do delito estão vinculadas à saúde pública e, neste caso, 
foram minoradas em razão da atuação policial. Além disso, atento ao 
disposto no artigo 42, da Lei nº. 11.343/06, pesando em desfavor do réu a 
qualidade (cocaína) e a quantidade (63,11g) de droga apreendida, conforme 
acima especificado, justificando a fixação da pena-base em 06 (seis) anos e 
06 (seis) meses de reclusão.
Presente, ainda, a circunstância agravante pela reincidência (artigo 61, 
inciso I, do Código Penal), uma vez que ostenta condenação transitada em 
julgado em 19 de outubro de 2010, nos autos do processo nº 
022/2.09.0009933-8, razão pela qual entendo como proporcional e 
adequado o aumento de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, restando a pena 
provisória em 08 (oito) anos de reclusão, apenamento o qual torno 
DEFINITIVO, pois ausentes demais operadoras" (e-STJ, fl. 151).

A Corte de origem, por sua vez, consignou que a punição "foi estabelecida de 
acordo com a necessidade e suficiência tanto na reprovação quanto na prevenção do crime" 
(e-STJ, fl. 210).

Inicialmente, convém destacar que a individualização da pena é uma atividade em 
que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
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Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da   droga 
apreendida são preponderantes sobre as circunstâncias estabelecidas no art. 59 do Código Penal 
e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, cabendo  a atuação desta Corte 
apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum aplicado.

Da leitura atenta dos excertos acima transcritos, verifica-se que a pena-base foi 
estabelecida em 1 ano e 6 meses acima do mínimo legal, tendo como fundamento a quantidade e 
a natureza da droga apreendida (63g de cocaína), segundo autoriza a jurisprudência desta Corte 
Superior.

Entretanto, apesar de ter sido apresentado fundamento válido para o agravamento 
da pena básica, mostra-se desproporcional o aumento em 1 ano e 6 meses de reclusão, quando 
favoráveis as demais circunstâncias judiciais.

Dessa forma, levando-se em conta as penas máxima e mínima abstratamente 
cominadas ao delito de tráfico de drogas (de 5 a 15 anos de reclusão), o incremento da pena-base 
em 1 ano de reclusão é suficiente e adequado à reprovação da conduta delitiva, em razão da 
quantia e da nocividade do entorpecente apreendido, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Em decisões similares, este Superior Tribunal de Justiça já procedeu ao 
redimensionamento da pena-base reconhecendo a desproporcionalidade no aumento.

Vejamos:

"[...]
DOSIMETRIA.  PENA-BASE  FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
ELEVADA QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
POSSIBILIDADE. AUMENTO DESPROPORCIONAL. 
REDIMENSIONAMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Na fixação da pena-base de crimes previstos na Lei 11.343/2006, como 
ocorre na espécie, deve-se considerar, com preponderância sobre o  
previsto  no artigo 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da  
substância  entorpecente,  a personalidade e a conduta social do agente, 
consoante o disposto no artigo 42 da Lei de Drogas.
2. Na espécie, a fixação da pena-base acima do mínimo legal, em razão da 
quantidade dos estupefacientes apreendidos, encontra-se devidamente 
justificada, contudo, em quantum  desproporcional, impondo-se o 
redimensionamento.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. Ordem concedida de ofício 
tão-somente para redimensionar a pena-base imposta."
(AgRg no AREsp 936.212/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 30/8/2017);

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE. REDIMENSIONAMENTO. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. MAJORANTE DO ART. 40, VI, DA MESMA NORMA. 
AFASTAMENTO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MODO FECHADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. FALTA DE PREENCHIMENTO DE 
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REQUISITO OBJETIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
VERIFICADO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício. 
2. A teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as circunstâncias estabelecidas 
no art. 59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando 
demonstrada flagrante ilegalidade no quantum aplicado.
3. Hipótese em que, embora tenha sido apresentado fundamento válido para 
o agravamento da pena básica (quantidade e natureza do entorpecente), 
mostra-se desproporcional o aumento em 1/5 acima do mínimo legal, 
quando favoráveis as demais circunstâncias judiciais e não é significativa a 
quantia de droga apreendida (13,23 gramas de cocaína), sendo, portanto, 
suficiente a exacerbação em 6 meses de reclusão, pela aferição negativa da 
natureza da droga.
[...]
10. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reduzir a pena-base, resultando a pena final em 6 anos e 5 meses de 
reclusão mais pagamento de 641 dias-multa, mantido o regime fechado."
(HC 405.380/SP, Minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
26/9/2017, DJe 6/10/2017).

Em relação ao índice aplicado pela reincidência, também assiste razão o 
impetrante quando sustenta que merece reparo.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido que, embora ausente 
previsão legal acerca dos percentuais mínimo e máximo de elevação da pena em razão das 
agravantes genéricas, o incremento da pena em fração superior a 1/6 deve ser devidamente 
fundamentado.

Na hipótese, observa-se que as instâncias antecedentes não apresentaram 
fundamento algum para a elevação da pena pouco acima do mínimo legal, na medida em que 
destacaram, apenas, o fato de o paciente possuir uma condenação anterior transitada em julgado 
no ano de 2010. Logo, na ausência de motivação idônea para justificar um maior desvalor da 
reincidência do paciente, é de rigor a aplicação da agravante do art. 61, I, do Código Penal no 
patamar de 1/6.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO DA REINCIDÊNCIA COM 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE. COMPENSAÇÃO PARCIAL. 
PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO EM 1/5 
(UM QUINTO). AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA. INCIDÊNCIA 
DO PATAMAR JURISPRUDENCIALMENTE FIXADO DE 1/6 (UM 
SEXTO). HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
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I - Conforme o entendimento consolidado pela Terceira Seção desta Corte, 
muito embora se reconheça a possibilidade de compensação da atenuante 
da confissão espontânea com a agravante da reincidência, tal compensação 
não se dá integralmente em se tratando de réu multirreincidente, devendo, 
pois, a agravante, prevalecer (precedentes).
II - O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
o aumento da pena em razão superior a 1/6 (um sexto), ante a agravante da 
reincidência, deve ser devidamente fundamentado, o que não ocorreu no 
caso.
Habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida de ofício para aplicar a fração de 1/6 (um sexto), em 
razão da reincidência, reduzindo-se a pena imposta ao paciente para 2 
(dois) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão."
(HC 389.645/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 9/5/2017, DJe 25/5/2017);

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
RECEPTAÇÃO. REINCIDÊNCIA. QUANTUM DE AUMENTO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REDIMENSIONAMENTO PARA 1/6. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. MEDIDA SOCIALMENTE NÃO 
RECOMENDÁVEL. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal. 
2. No tocante à fração de aumento da agravante da reincidência, cumpre 
ressaltar que o Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
aumento da pena a serem aplicados em razão das circunstâncias agravantes 
e atenuantes, cabendo ao magistrado fixar o patamar necessário dentro dos 
parâmetros razoáveis e proporcionais.
3. Ainda que inexista critérios mínimo e máximo de exasperação, 
predomina nesta Corte o entendimento de que a majoração da sanção em 
patamar superior a 1/6, na segunda fase, pela incidência da agravante da 
reincidência demanda fundamentação concreta, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, devendo, assim, a fração ser modificada.
[...]
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente.
(HC 406.445/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017)

Passo à readequação da pena. 
Na primeira fase, pela aferição desfavorável da quantidade e da natureza da 

droga apreendida, fixo a pena-base em 6 anos de reclusão mais 600 dias-multa. Na segunda 
etapa, nos termos acima expostos, majoro-a em 1/6, em razão da agravante da reincidência, a 
qual torno definitiva em 7 anos de reclusão mais 700 dias-multa, ante a ausência de causas 
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especiais de aumento e de diminuição, conforme delineado pelas instâncias ordinárias. 

Por fim, mantido o quantum da reprimenda imposta em patamar não superior a 8 
anos e considerando a reincidência do réu, é incabível a alteração do regime prisional para o 
aberto ou semiaberto, a teor do art. 33, § 2º, "b", do CP, assim como a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, pela falta do preenchimento do requisito objetivo 
(art. 44, I, do Código Penal). 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de 
ofício, para reduzir a pena-base imposta, bem como para diminuir a fração da agravante de 
reincidência para 1/6, resultando a sanção final em 7 anos de reclusão mais o pagamento de 700 
dias-multa, mantido o regime inicial fechado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0099151-8 HC 398.168 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02220900099338  02221600066769  152010201615786  2220900099338  2221600066769  
70072255870

EM MESA JULGADO: 08/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : CASSEMIRO ABAUNA BREINACK BITTENCOURT (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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